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CAPÍTULO 3

CIÊNCIA, CULTURA E POLÍTICA EM TEMPOS DE NEGACIONISMO 
E DESINFORMAÇÃO: TENSÕES E POSSIBILIDADES

José Luiz Ratton1

José Szwako2

1 CONECTANDO NEGACIONISMO, DESINFORMAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS 
BASEADAS EM EVIDÊNCIAS

A coincidência histórica entre o mandato do ex-presidente Jair Bolsonaro  
e a emergência da pandemia de covid-19, no começo de 2020, trouxe para o 
centro do debate público as dificuldades de enfrentar os diferentes tipos de 
negacionismo com uma visão simplificadora das políticas públicas baseadas em  
evidências (PPBEs).

Em outras palavras, não é possível pensar as PPBEs sem compreender em 
que medida elas são afetadas por eventuais conexões com as diferentes formas de 
desinformação e de negacionismo.

O negacionismo será tratado aqui tanto como categoria de análise quanto 
como mediador discursivo das relações sociais e políticas, repleto de camadas e im-
plicações que pautam dinâmicas coletivas – como mostra a publicação recente de um 
volume dedicado ao tema (Szwako e Ratton, 2022). A desinformação, por sua 
vez, tornou-se um componente estrutural dessas dinâmicas, envolvendo tanto a 
produção intencional de falsidades quanto a circulação estratégica de conteúdos 
verdadeiros deslocados de seu contexto. Por sua vez, as PPBEs, em suas distintas 
formas, operam, frequentemente, como horizonte normativo para políticas públicas 
com pretensão “racional”, ainda que tensionadas pela crise da confiança e pelas 
ofensivas políticas e culturais contra determinados saberes. A convergência entre 
esses três elementos (negacionismo, desinformação e PPBEs) configura hoje um 
campo de disputas que mobiliza valores, interesses, técnicas e lógicas institucionais 
em torno da própria definição do que conta como conhecimento legítimo para a 
ação pública.

1. Professor e pesquisador do Departamento de Sociologia e do Programa de Pós-Graduação em Sociologia da 
Universidade Federal de Pernambuco (PPGS/UFPE). E-mail: jl.ratton@gmail.com.
2. Professor e pesquisador do Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Iesp/Uerj). 
E-mail: zeszwako@iesp.uerj.br.



Políticas Públicas Informadas por Evidências: conhecimentos, 
arranjos e capacidades para a governança democrática

130 | 

Para mapear o terreno, buscaremos, inicialmente, explicar, em termos gerais, o 
que entendemos por negacionismo, desinformação e suas conexões.

Entende-se por negacionismo a recusa apriorística e organizada de consensos 
científicos (Napolitano, 2022; Ratton, 2022), que não se confunde com a dúvida 
metódica e sistemática, própria da produção do conhecimento científico. Os nega-
cionismos, em suas diferentes expressões, apresentam uma dimensão intencional 
e articulada, voltada para a disseminação da dúvida e da desinformação, contra-
riando evidências e alegações consensuais assumidas pela comunidade científica 
(Kropf, 2022). Um ponto fundamental do negacionismo é o fato de que está 
intrinsecamente ligado a interesses externos à Ciência, pensada aqui como instituição. 
A negação reiterada do Holocausto, da ditadura militar brasileira, da mudança 
climática, da eficiência das vacinas na prevenção de formas mais severas de 
doenças infectocontagiosas são exemplos dos interesses subjacentes aos negacio-
nismos contemporâneos (Szwako e Ratton, 2022).

Outra forma de compreender o negacionismo contemporâneo é percebê-lo 
como a generalização social de uma estrutura motivacional. Tal como o cidadão 
“de alta importância” dos experimentos sobre alimentos geneticamente modifi-
cados resiste a aceitar a segurança dos transgênicos (Vidigal e Jerit 2021), o cidadão 
negacionista mobiliza valores e identidades para rejeitar evidências científicas 
sobre vacinas, armas ou mudanças climáticas. A falsidade factual se torna, assim, 
expressão moral de pertencimento. O ato de crer – e de não corrigir – cumpre 
função de autodefinição coletiva, não sendo expressão, como estamos argumen-
tando, de uma suposta ignorância individual ou outra.

Contudo, quando tratamos de desinformação, é preciso fazer a distinção 
entre crenças falsas sustentadas com confiança e ausência de informação reco-
nhecida como tal (Kuklinski et al., 2000). Diferentemente do cidadão apenas 
desinformado, no sentido fraco, o cidadão mal-informado organiza preferências 
políticas à luz de crenças equivocadas, porém firmes, ancoradas em valores morais e 
culturais que moldam coesões grupais e identitárias.

Propõe-se aqui uma tipologia tridimensional que permite articular analitica-
mente desinformação e negacionismos por meio de seus agentes, conforme a seguir.

1)	 Formadores de quadros interpretativos (elites políticas, midiáticas 
e comunitárias) que codificam valores em enquadramentos morais 
(“liberdade”, “ordem”, “merecimento”). Tais quadros oferecem 
heurísticas afetivas que tornam certas “verdades” politicamente palatáveis 
e outras, inaceitáveis.
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2)	 Mediadores de circulação (redes, plataformas, lideranças locais) que 
selecionam e amplificam conteúdos congruentes com esses quadros, 
inclusive por meio de dispositivos desinformacionais (falsos ou 
verdadeiros descontextualizados).

3)	 Cidadãos receptores-intérpretes, que integram fatos ao seu repertório 
normativo: quando os fatos colidem com identidades e lealdades 
valorativas, prevalece a confiança na crença, não a atualização  
pela evidência.

Tal arranjo traria três implicações para as PPBEs, seguindo os passos propostos 
por Kuklinsky et al. (2000). Em primeiro lugar, há uma resistência assimétrica à 
evidência: quanto maior a confiança na crença errada, menor a permeabilidade 
à correção factual – especialmente em agendas moralmente carregadas (saúde, 
segurança, gênero, raça, meio ambiente). Em segundo lugar, como dizem igual-
mente os autores, os atalhos cognitivos (ou heurísticas) funcionam, não como 
atalho, mas como aceleradores de confirmação quando a base informacional 
é falsa; em vez de aproximar cidadãos de decisões “racionais”, consolidam erros 
compatíveis com seus valores prévios. E por fim: os enquadramentos que tendem 
a operar em looping, com um tipo de retorno ao “lar” normativo, isto é, exposições 
pontuais a fatos e contraenquadramentos podem produzir oscilações pequenas e 
temporárias, mas, com o tempo, tende a ocorrer uma volta às crenças-âncora que 
organizam a visão de mundo.

Assim, no limite, o problema não é a informação que falta, mas a informação 
que sobra do lado errado: isto é, crenças falsas com alta confiança, socialmente 
partilhadas e normativamente blindadas. Assim, iniciativas de PPBEs que tratam 
a correção factual como “canal direto” para a mudança de preferências não podem 
ignorar o filtro valorativo-cultural que governa a recepção. O desenho de políticas 
informadas por evidências, portanto, precisa agir sobre o ecossistema interpretativo 
(quadros morais, mediadores e narrativas) tanto quanto sobre o conteúdo factual, 
pois sem tradução narrativa e sem disputar os regimes normativo-culturais das 
instituições e públicos, a evidência permanece lateral, e a desinformação, central.

Neste texto, propomos quatro dimensões analíticas em torno das quais 
podem se articular os problemas anteriormente discutidos, com atenção especial 
às suas implicações para as disputas político-culturais em torno do conhecimento 
especializado. Se, por um lado, os temas são politicamente urgentes, por outro, o 
solo conceitual em que estão enraizadas as agendas da PPBE, dos negacionismos e 
da desinformação permanece instável, tornando difícil, uma abordagem definitiva 
sobre suas tensões e possibilidades. Inspirados pelas críticas à visão excessivamente 
racionalizante das PPBEs (Cairney, 2016; Monaghan, 2011), preferimos não 
lamentar essa instabilidade, mas extrair dela consequências analíticas e políticas. 
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Mais precisamente, buscamos refletir sobre os possíveis impactos que discursos 
negacionistas e ecologias desinformacionais podem ter sobre o uso de evidências 
na formulação e implementação de políticas públicas.

A despeito dessa instabilidade, as críticas à visão ultrarracionalista original 
de certas proposições de PPBEs lançaram luz sobre o papel das mediações e dos 
intermediários na equação entre políticas, sujeitos e saberes. Trata-se, afinal, de 
relações interativas e desiguais entre interesses (materiais, políticos etc.), valores 
(morais, ideológicos, culturais etc.), dinâmicas político-institucionais e os próprios 
limites da produção, circulação e apropriação do conhecimento científico. 
Na prática, atores institucionalmente situados (formuladores de políticas, políticos 
profissionais, partidos, comunidades epistêmicas, movimentos sociais, organizações 
civis etc.) engajam-se em disputas entre lógicas e interesses concorrentes. A mera 
lacuna entre a produção de evidências e sua incorporação na política pública 
encobre assim uma densa rede de conexões, ordens e intermediações valorativas, 
cognitivas, institucionais e narrativas que são potencialmente conflitivas.

É nesse campo de disputas que se inserem grupos negacionistas e disposi-
tivos desinformacionais. Seus efeitos costumam recair sobre a credibilidade de 
políticas que mantêm interlocução com saberes especializados. Isso ocorre espe-
cialmente quando práticas negacionistas e de desinformação – vindas tanto da 
sociedade civil, quanto do Estado e do mercado – buscam sistematicamente 
desqualificar ou distorcer o uso de evidências na deliberação pública. Contudo, 
não é qualquer setor de política pública que está na mira desses ataques, nem 
qualquer saber institucionalizado que se torna seu alvo. Seu foco recai sobre saberes 
e políticas vinculados a temas moral e politicamente sensíveis: meio ambiente, 
saúde pública, segurança pública, gênero, sexualidade, igualdade racial, entre outros. 
Ou seja, a artilharia negacionista concentra-se sobre políticas cujas origens e 
soluções estão informadas por saberes institucionalizados, produzidos com base 
em critérios epistêmicos autovigiados e validados coletivamente (Szwako, 2025), 
mas de imensa sensibilidade e conflitividade, imersos em disputas permanentes 
de legitimidade. De forma complementar, pode ser acrescido que a persistência 
das falsas crenças não decorre apenas de vieses cognitivos ou partidários mas de 
um envolvimento valorativo: quanto maior a importância subjetiva de um tema 
para o indivíduo, menor a eficácia das correções factuais (Vidigal e Jerit, 2022).

Em consonância com parte do debate contemporâneo sobre PPBEs, nossa 
hipótese central é que o esforço negacionista para minar a credibilidade de certos 
tipos de evidência só pode ser compreendido se reconhecida a indissociabilidade 
entre política, cultura e ciência. Significa dizer, inicialmente, que tanto a Política 
(como conflito entre partes baseadas em interesses), quanto as políticas públicas, 
de forma mais específica, estão imersas em disputas culturais, morais e ideológicas. 
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Isto é, ambas são inseparáveis das disputas e valores culturais, dos ideais e das 
imagens de sociedade e futuro que seus atores (representantes e representados) 
consideram como justo/injusto, certo/errado, legítimo/ilegítimo etc. Nesses termos, 
no momento mesmo em que defendemos analiticamente a primazia do conflito 
político e de seu enraizamento sociocultural, afirmamos também a legitimidade 
dos distintos atores formuladores de políticas (Cairney, 2016).

Em segundo lugar e de modo convergente, os agentes e saberes produtores 
de evidências, conteúdos e metodologias para a ação pública estão igualmente 
situados nesse terreno conflitivo. Nem a Ciência e tampouco as evidências pairam 
acima dos valores e interesses, como uma forma idealizada de iluminação exte-
rior ao conflito político. Como parte desse terreno em disputa, os produtores 
de evidência estão, entretanto, enraizados em lutas que tendem a ser institucio-
nalmente autovigiadas por meio de processos de certificação e validação, cujos 
achados podem inspirar a deliberação e a ação públicas. Assim, o uso ou não de 
determinados achados ou propostas resultantes da produção de conhecimento 
controlado depende não tanto do conteúdo em jogo, mas sim das relações políticas, 
valorativas e narrativas travadas por seus empreendedores (acadêmicos, ativistas 
civis, formuladores de políticas ou outros) para interpelar determinada política ou 
burocracia. E é nessa teia de relações, que envolve interesses, valores e discursos 
a respeito daquilo que uma política é ou deve ser, que se inserem não apenas os 
negacionismos, mas também os dispositivos de desinformação.

Como já foi dito, os negacionismos contemporâneos, no Brasil e no mundo, 
estão imbricados com estratégias de desinformação. Aqui, a fabricação de desin-
formação importa na medida em que revela formas de agenciamento estratégico. 
Mais do que analisar o compartilhamento ingênuo de conteúdos falsos por quem 
neles acredita, interessa-nos focar as estratégias intencionais voltadas a apagar, 
distorcer ou tornar opacos os interesses, agentes e finalidades por trás de con-
teúdos desinformacionais. Nesse sentido, compreendemos a desinformação em 
dois níveis: como produção e circulação de conteúdos falsos com intenção de 
enganar; e como uso instrumental de conteúdos verdadeiros, mas deslocados 
ou descontextualizados, para deslegitimar indivíduos (cientistas, políticos etc.) ou  
instituições (políticas ou de pesquisa, por exemplo).

A combinação entre negacionismo e desinformação deve ser vista como um 
ponto central de atenção na retórica política contemporânea. Nosso argumento, 
expresso nas quatro proposições que serão tratadas em seguida, é que tal fenô-
meno deve ser compreendido e enfrentado dentro da moldura mais ampla das 
disputas político-culturais, nomeadamente valorativas, em que produtores de 
conhecimento, técnicas e evidências concorrem por espaço e credibilidade.
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2 CULTURA E POLÍTICA COMO CHAVES EXPLICATIVAS PARA  
ENTENDER AS POLÍTICAS BASEADAS EM EVIDÊNCIAS EM TEMPOS  
DE NEGACIONISMO E DESINFORMAÇÃO

2.1 Proposição 1

PPBEs podem ser minadas por práticas negacionistas quando há forte adesão a 
valores em disputa que atravessam as formas institucionalmente mediadas de uso 
do conhecimento científico. Nesses casos, o que está em jogo não é apenas o 
conteúdo das evidências disponíveis, mas também a sua compatibilidade – ou 
incompatibilidade – com visões de mundo, interesses materiais e compromissos 
ideológicos que moldam a deliberação pública e a ação estatal. A depender da 
intensidade com que tais valores são mobilizados, pode-se comprometer, parcial 
ou integralmente, a credibilidade da ação pública orientada por evidências.

Como estamos tentando argumentar, o uso ou não de evidências em políticas 
públicas é constantemente mediado pela interação entre valores de diferentes 
ordens – morais, culturais, ideológicos, materiais, entre outras. O caso da defesa 
do direito à posse e ao porte de armas oferece exemplo ilustrativo: a retórica 
negacionista nesse campo mobiliza explicitamente parte desses valores, ao passo 
que outras dimensões permanecem ocultas ou invisibilizadas. Tal retórica desafia 
consensos científicos e os reconfigura seletivamente para torná-los politicamente 
inconvenientes ou ideologicamente inaceitáveis.

No que diz respeito ao debate público sobre armas, há um acúmulo robus-
to de conhecimento sistemático, no Brasil e no mundo, que sustenta, de forma 
hegemônica, a associação causal entre maior circulação de armas e aumento da 
violência (Cerqueira e Mello, 2012; Donohue, Aneja e Weber, 2017; Conti, 2017; 
Grillo, 2022). No contexto brasileiro, uma ampla rede de organizações e experts 
tem defendido que o enfraquecimento dos mecanismos de controle sobre o acesso 
a armas resulta em mais mortes e maior insegurança (Manifesto [...], 2016).

Apesar disso, grupos de pressão com influência no Congresso Nacional vêm 
colocando em xeque o Estatuto do Desarmamento de 2003, que, historicamente, 
funcionou como um dispositivo regulador do mercado de armas, atraindo ou 
afastando determinados públicos do consumo desses bens (Vieira, 2023). A partir 
de 2019, intensificaram-se os discursos favoráveis à liberação do porte de armas, 
ancorados em argumentos como “legítima defesa”, “liberdade individual” e pro-
teção das “vítimas da violência”. Nesse mesmo período, uma série de decretos  
(nos 9.685, 9.785, 9.797 e 9.844, todos de 2019) desestruturou significativamente 
a lógica regulatória vigente até então, ampliando o acesso ao mercado de armas. 
Porém, tal estratégia de desmonte da legislação e dos mecanismos de controle 
de armas não ocorreu sem conflitos e resistência. Organizações de defesa dos 
direitos humanos, experts oriundos das universidades e dos institutos de pesquisa e 
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partidos de oposição levaram a cabo estratégias de ação no Congresso Nacional, no 
Judiciário e nos meios de comunicação em geral, apontando, inclusive os riscos 
que a política liberalizante do governo Bolsonaro traria: aumento de feminicídios, 
desvios de armas para o mercado ilegal etc. (Instituto Sou da Paz, 2020).

A despeito do fato de que a pesquisa científica, no Brasil e no mundo, aponta, 
de forma absolutamente majoritária, os riscos do acesso facilitado às armas, a 
retórica pró-armas buscou contestar o conhecimento científico acumulado sobre o 
tema (Sapori e Ratton, 2024). Essa contestação, contudo, não ocorreu em abstrato: 
ela foi sustentada por uma articulação entre dimensões materiais e ideológicas. 
Tome-se como exemplo o fato de que o desmonte regulatório favoreceu direta-
mente os interesses de fabricantes de armas, como a Taurus, cujos lucros cresceram 
mais de 200% entre 2018 e 2021 (Carrança, 2025).

Tais interesses econômicos, entretanto, não atuaram isoladamente. A retórica  
negacionista que confronta o consenso científico se apoiou, como segue se 
apoiando, numa defesa ideológica da “liberdade” em que Estado e indivíduo são 
apresentados como entidades antagônicas. Nesse enquadramento, o “cidadão de 
bem” é imaginado como titular de um direito natural e irrestrito à autodefesa, 
contra “autoridades e bandidos” (Szwako, 2025, p. 98). O Estado, por sua vez, é 
retratado em registro neoliberal como expressão máxima do fracasso em garantir 
o monopólio da violência. Enquanto o ex-presidente Bolsonaro mobilizava essas 
imagens e tropos à exaustão, ecossistemas desinformacionais (online e offline) 
reforçavam a centralidade da “liberdade” como valor máximo do eleitorado 
ultraconservador e mesmo de outras frações da opinião pública.

A adesão a esse conjunto de valores, somada ao estímulo legal e narrativo 
do governo, nos permite compreender como elementos valorativos (ideológicos, 
morais, materiais) interagiram para desconsiderar, de maneira mais ou menos 
sistemática, as evidências e consensos científicos estabelecidos sobre o tema.  
A corrosão da legitimidade das PPBEs, nesse caso, não decorre da ausência de 
evidências, mas de sua colisão direta com interesses, narrativas e valores política e 
culturalmente performados.

2.2 Proposição 2

A dupla distância dos “gestores de políticas” face às burocracias de nível de rua 
e, simultaneamente, diante de lideranças políticas eleitas, produz concorrências e 
tensões incontornáveis. Essas tensões internas não se dão no vazio: são atravessadas 
por disputas valorativas e narrativas nas quais práticas negacionistas e dispositivos 
de desinformação encontram brechas na concorrência entre esses níveis para 
influenciar decisões e filtrar seletivamente o peso e uso de evidências.
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Se, por um lado, aqui se defende a legitimidade dos formuladores de políticas 
públicas, tal defesa precisa ser entendida em contraste com a tentação tecno-
crática segundo a qual os experts estariam em melhores condições de fornecer 
soluções e “evidências” para determinada política. Contra essa tentação, seguindo 
novamente Cairney (2016), não vemos gestores como que deturpando os resul-
tados e insights da pesquisa no âmbito da deliberação e ação públicas. Antes, 
vemos atores, valores e ordens complexas em interação e em competição ao redor 
das políticas. Porém, ao falarmos sobre os gestores não estamos lidando com um 
ente homogêneo. Nesse sentido, é necessário diferenciar internamente suas partes 
e, em especial, lançar luz sobre a concorrência entre elas (Monaghan, 2011,  
p. 38), entendida como uma dimensão intermediadora fundamental nas chances 
de apropriação de evidências e, também, na possibilidade de que narrativas nega-
cionistas ou conteúdos desinformacionais ganhem espaço no processo decisório. 
É, então, das tensões e concorrências entre atores político-administrativos que 
trata esta segunda proposição, ilustrada com referência ao caso da segurança 
pública no país.

Em uma moldura típico-ideal, podemos propor uma divisão tripartite da 
administração pública, pensada em termos de hierarquia funcional vertical.

Em primeiro nível, podem ser situados os chamados “tomadores de  
decisão” – políticos profissionais eleitos e indicados, em especial, para ocupar 
cargos no Executivo (prefeituras, governos estaduais, secretarias, ministérios etc.). 
Trazem para o desenho de determinada política um emaranhado de preferências 
e orientações valorativas e organizacionais (não raro, conflitantes) vindas de seus 
partidos de origem, suas bases eleitorais, seus “financiadores” e, ainda, de  
suas experiências prévias como “gestores”.

Em segundo nível, estariam os gestores de políticas públicas. Em várias 
esferas da formulação e implementação de políticas públicas, os tomadores  
de decisão são influenciados pela atuação, informação e produção cumulativa de 
conhecimento da gestão ou administração pública. Quando a literatura nacional 
fala a “burocracia” se refere, em geral, a esses gestores de políticas de que se está 
tratando. No caso brasileiro, eles podem ter diferentes vínculos com a administração 
formal: podem ser concursados, indicados ou terceirizados. De qualquer maneira, 
mesmo com todas essas variações funcionais horizontais ou verticais, eles compõem 
típico-ideal do nível dos gestores de políticas públicas. Em nosso modelo, os 
gestores se situam entre os tomadores de decisão e os chamados burocratas de 
nível de rua.

Por fim, em um terceiro nível, os burocratas de nível de rua são aqueles 
indivíduos ligados ao Estado e que dão concretude à implementação dos serviços 
públicos por meio da interação cotidiana com o conjunto da cidadania. São os 
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chamados funcionários públicos. Tal como ocorre nos demais níveis, os burocratas 
de rua também apresentam heterogeneidade, seja nas suas formas de inserção 
localmente situadas, em escolas, delegacias ou hospitais, por exemplo, seja em 
suas modalidades de emprego junto à administração formal. A despeito disso, 
para o que nos interessa, os aspectos mais salientes da literatura especializada3 
são igualmente aqueles que nos interpelam: a autonomia, a discricionariedade 
e as formas de accountability dos burocratas de rua – aqui pensadas em conexão 
com seu ethos organizacional – são questões centrais para entender as chances de 
sucesso, ou não, do uso de evidências na ação pública.

Apesar de constituir exemplo sui generis no leque das políticas, o caso 
da segurança pública e de suas tensões e concorrências internas pode, por sua 
excepcionalidade, ser heuristicamente fértil para pensar os limites culturais e 
organizacionais colocados à influência do conhecimento científico acumulado 
sobre as políticas.

No âmbito da segurança pública, podemos considerar a figura do policial 
como burocrata do nível de rua. Do ponto de vista do ethos organizacional formal 
e informalmente transmitido, as corporações policiais – militares, em especial – se 
apresentam e se representam historicamente como responsáveis pela “preservação 
da ordem pública”.4 Na cosmovisão do policial médio, cidadãos e cidadãs  
são desigualmente vistos como “paisanos”, cuja localização varia em função da  
posição atribuída em tropos imaginários e morais sociologicamente hierarquizados 
por classe, raça, sexualidade, moradia, ocupação, entre outros. Na ponta concreta 
da rotina do “mundo policial”, contudo, não são apenas suas problemáticas 
condições de trabalho e a natureza premente das decisões tomadas que favorecem 
a discricionariedade arbitrária da ação policial. As instâncias de socialização que 
reproduzem o ethos policial tendem, não raro, a consagrar uma atuação discri-
cionária e a reforçar narrativas negacionistas e ecologias desinformacionais que 
minimizam evidências e reforçam os estereótipos organizacionais que vinculam 
criminalidade a marcadores raciais ou territoriais específicos (Cano, 2010), como 
mostram Anunciação, Trade e Ferreira (2020). Mais ainda, aquelas instâncias 
também participam da fabricação de parte importante do ideário que justifica 
os modos pelos quais as corporações estabelecem suas relações com gestores e 
tomadores de decisão.

Por certo, inexiste algo como um padrão único de conexão entre policiais e 
os demais níveis hierárquicos da administração pública. Os padrões de conexão 
variam politicamente de formas mais insubordinadas a outras mais hierárquicas 
de relação. De qualquer modo, é nesse intervalo de concorrência entre tais níveis 

3. Entre outros, ver Lipsky (2010), Pires (2011) e Lotta e Santiago (2018).
4. A esse respeito, ver Muniz (1999), Caruso (2004) e Ratton e Torres (2009), entre outros.
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que residem as chances de sucesso ou insucesso de grupos organizados em insti-
tuições de produção de conhecimento ou na sociedade civil influenciarem uma 
determinada política de segurança. As evidências trazidas por atores não estatais 
fazem mais do que operar como uma fonte de conhecimento agregada ao desenho 
da política: ao competir com crenças corporativo-organizacionais baseadas em 
informação estigmatizante ou em desinformação, a expertise civil ou acadêmica 
também carrega um potencial para servir como fonte de controle democrático  
das práticas e corporações policiais, isto é, para operar como accountability 
(Collins et al., 2020), tensionando e desafiando narrativas negacionistas enraizadas 
e dispositivos cognitivos e epistêmicos que moldam a ação cotidiana.

Contudo, não são apenas as corporações policiais que concorrem para a 
formulação e implementação de políticas de segurança baseadas em evidências. 
Nesse sentido, o nível intermediário dos gestores de políticas também pode  
desempenhar uma lógica concorrente diante de políticos eleitos. Na medida em 
que as pastas funcionais responsáveis pela segurança, seja nos governos estaduais 
ou no governo Federal, estão imbuídas de ideários de tecnicalidade e de exce-
lência, corre-se o risco de uma relativa despolitização do tema e da política em 
questão. Informados por retóricas neoliberalizantes e tecnocráticas, os analistas 
de políticas podem não só se afastar das demandas por participação, vez e voz de 
movimentos populares – em especial, de atingidos e familiares de atingidos pela 
violência policial –, como também fazer concorrência frente aos ditames de 
partidos e legisladores.

2.3 Proposição 3

Padrões de abertura distintos para o uso de evidências podem ser compreendidos 
em função dos pilares cultural-cognitivos, regulatórios e normativos que marcam 
o desenvolvimento organizacional em diferentes setores de política. No âmbito 
das culturas organizacionais, diferentes processos de formação de quadros podem 
fomentar tanto visões de mundo ideologicamente enviesadas ou factualmente 
incorretas quanto visões mais abertas à expertise externa.

Entendidas como complexos organizacionais, parte importante do que 
fazem as instituições estatais gira ao redor das políticas públicas. Em contraste com 
abordagens institucionalistas de corte excessivamente racionalista, com sua ênfase 
em interesses e cálculos políticos, o institucionalismo sociológico enriquece a 
compreensão das instituições e políticas públicas ao trazer para o primeiro plano da 
análise diferentes eixos que moldam a cultura organizacional daquelas instituições 
e políticas. Tal como os recursos e os limites político-orçamentários, os pilares 
cultural-cognitivos, normativos e regulatórios são dimensões fundamentais para a 
compreensão do modo pelo qual gestores e operadores das políticas – em diferentes 
níveis da administração – lidam com outras forças, instituições e demandas.



Ciência, Cultura e Política em Tempos de Negacionismo 
e Desinformação: tensões e possibilidades

 | 139

Por um lado, o pilar cultural-cognitivo diz respeito aos quadros mentais 
e interpretativos organizacionalmente compartilhados, permitindo às pessoas  
darem sentido a dilemas, agendas e soluções apresentados às instituições.  
Dizer que uma solução é óbvia ou impossível, por exemplo, passa pelo esquema 
mental-interpretativo aprendido e apreendido nas organizações. Além disso, o 
pilar regulatório é aquele que se apoia em regras formais, mecanismos de monito-
ramento e sistemas de sanções ou recompensas, moldando comportamentos por 
meio da coerção ou do incentivo. Por fim, o pilar normativo nos fala dos valores 
e normas que prescrevem, respectivamente, aquilo que é desejável e como se deve 
agir (Scott, 2014). Esses pilares estão umbilicalmente ligados às dinâmicas de 
formação e recrutamento dos quadros dessas mesmas organizações. Quer dizer, 
é nessas dinâmicas de transmissão que esquemas, regras e valores são forjados e 
inculcados como a “missão” e a estima organizacionais.

Mais uma vez, o caso das organizações policiais e da incorporação limitada 
das câmeras corporais às rotinas policiais pode lançar luz sobre tais pilares.

Pesquisas nacionais e internacionais têm mostrado resultados consistentes 
sobre os efeitos positivos do uso de câmeras policiais se e quando inseridas em 
contextos político-institucionais que priorizam transparência, responsabilização 
e o controle do uso ilegal da força. Experiências como a de São Paulo, onde as 
câmeras foram, por algum momento, integradas a um conjunto mais amplo de 
supervisão e apoio político, trouxeram impactos relevantes: redução de denúncias 
contra policiais, melhora na qualidade de registros, aumento da percepção de 
legitimidade e, em alguns casos, diminuição da vitimização policial (Ricardo e 
Carvalho, 2022; Duque e Ricardo, 2023). No contexto carioca, outra análise 
mostrou que a designação de câmeras reduziu abordagens violentas nos contatos 
com civis, bem como abusos e agressões mútuas. Houve também indícios, mesmo 
que limitados, da redução do uso de força letal (Magaloni, Melo e Robles, 2023).

O acúmulo de evidências aponta, porém, que o sucesso das câmeras opera-
cionais portáteis (COPs) depende não apenas de tecnologia, mas de governança 
robusta, protocolos claros e envolvimento de políticos, corporações e da sociedade 
civil. Além de mitigar abusos e reforçar a accountability, as câmeras corporais 
podem ampliar a segurança dos próprios agentes, reduzir confrontos e aumentar 
a eficiência da investigação criminal. Estudos aleatorizados mostraram quedas 
expressivas nas denúncias de má conduta e indícios de que abordagens gravadas 
geram menor resistência física por parte de suspeitos. Tais efeitos, contudo, não 
são automáticos, variando conforme o desenho do protocolo, a gestão das imagens 
e a existência de mecanismos de supervisão externa (Unicef e FBSP, 2025). Sem 
esses elementos, as COPs podem se tornar ineficazes ou mesmo piorar situações 
institucionais de desconfiança.
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Por sua vez, a resistência de policiais ao uso das câmeras corporais pode 
ser ligada àqueles três pilares. O pilar regulatório é, não raro, percebido como 
assimétrico: ao invés de operar como uma fonte de ampliação da proteção de 
sua atividade, policiais nas operações e atividades de rua acreditam que, devido 
às COPs, podem sofrer abusos dentro da própria corporação (Pires, 2023).  
Quer dizer, a estrutura coercitiva corporativa estabelece o que o policial pode ou 
não fazer, mas, na visão dos agentes, ela falha em oferecer respaldo institucional 
e jurídico. O pilar cultural-cognitivo agrava ainda mais esse cenário: os esquemas 
prático-mentais que encerram o conjunto das possibilidades de ação e decisão 
in loco escapam ao escopo regulatório e, por vezes, o contradizem, especialmente 
quando se veem diante de confrontos armados ou interações tensas e letais 
(Magaloni, Melo e Robles, 2023). Há, ainda, o pilar normativo que molda suas 
hierarquias de valor desigualmente atribuídas às populações e pessoas.

Assim, os potenciais e reais benefícios da incorporação das câmeras corpo-
rais não são facilmente traduzíveis em dinâmicas e padrões institucionais, em boa 
medida, porque os pilares da cultura organizacional policial não só parecem ir na 
contramão dos resultados acumulados, como estão também em contradição entre 
si. A baixa adesão ou a alta resistência às COP não é, assim, uma questão técnica 
ou de gestão, mas se enraíza em regimes culturais e sistemas político-institucionais 
complexos que precisam ser enfrentados e transformados para desenvolver políticas 
de segurança, quiçá, baseadas em evidências.

2.4 Proposição 4

Dado que as instituições e políticas públicas variam conforme ordens  
moral-normativas e cultural-valorativas, o trabalho de tradução e adaptação  
dos resultados e achados científicos em “evidências” que sejam incorporá-
veis à determinada política é continuamente atravessado pela necessidade de  
reenquadrá-los em uma estratégia político-narrativa de adaptação, sempre que 
possível, atenta àquelas ordens.

Parte importante do debate internacional sobre políticas tem enfatizado o 
papel desempenhado pela construção de narrativas no âmbito dos problemas 
públicos, suas alternativas e sua capacidade de influenciar resultados de políticas 
(Jones e McBeth, 2010; Shanahan, Jones e McBeth, 2011; Jones, Shanahan e 
McBeth, 2014). Grosso modo, uma narrativa pode ser entendida como uma his-
tória elaborada em sequência temporal e articulada em termos teatralizados: um 
enredo, atravessado por símbolos e momentos dramáticos, em que personagens 
imaginados se relacionam e se esforçam para alcançar (e mostrar ao público) um 
desfecho, uma “moral da história”. Em inglês chamada de narrative policy 
framework, a abordagem relembra que causas, dilemas e soluções disponíveis 
em políticas públicas não estão dadas na realidade nem na natureza das coisas.  
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Essas alternativas são sempre narradas e enunciadas – ou silenciadas – em enquadra-
mentos que dão sentido e nomeiam problemas públicos para influenciar políticas 
ou para refrear outras possibilidades disponíveis.

Neste sentido, as narrativas de política pública moldam as percepções de 
um amplo conjunto de atores forjando conteúdos narrativos estratégicos. Seja 
apontando responsabilidades e “vilões”, apresentando soluções (in)desejadas ou ele-
gendo “heróis” e “heroínas”, as narrativas mobilizam sentimentos e comunidades 
de políticas inteiras: grupos de pressão, movimentos sociais, organizações civis, 
burocracias, partidos etc. Essas narrativas podem assim influenciar não apenas 
aqueles diretamente encarregados das políticas – decisores, gestores e burocratas 
de rua – mas também parte importante da opinião pública.

Como vínhamos argumentando, os produtores de conhecimento sistemático 
com potencial para influenciar as políticas por meio de seu acúmulo de informação 
e conhecimento não pairam por cima das disputas políticas e tampouco – agora 
podemos adicionar – dessas dinâmicas narrativas. Seja a partir de organizações  
da sociedade civil, dos movimentos sociais, das universidades ou de outros 
centros de pesquisa, as “evidências”, em geral, não são diretamente traduzíveis 
para a “política”. Qualquer parte interessada em imprimir suas “evidências” nos 
processos políticos, precisa encarar esse trabalho de tradução e adaptação  
dos regimes sistemáticos próprios e originais nos quais e para os quais essas 
“evidências” foram pensadas e desenvolvidas.

Porém, a esse trabalho de tradução é necessário, ou politicamente salutar, a 
soma de uma camada narrativa. E a construção de narrativas demanda, a nosso 
ver, que aqueles produtores de conhecimento sejam abertos e sensíveis à cultura 
organizacional e aos limites das instituições com as quais eles lidam. Trata-se, nesse 
sentido, de uma política narrativa e adaptativa que precisa, em cada caso, responder: 
quem são os heróis, as vítimas e os algozes? Quais os cenários e horizontes dispo-
níveis? Como responsabilizar as personagens culpadas pela situação atual?

Essas são questões que ficam sugeridas para quem, como nós, pretende que 
seus “achados” inspirem decisões democráticas mais amplas. Em uma realidade 
de desafios comunicacionais e epistêmicos constantes, esse trabalho coletivo e 
imaginativo de esforço de adaptação narrativa pretende servir como uma sorte 
de antídoto aos negacionismos e ecologias desinformacionais – com a condição, 
porém, de estarmos informados não só por resultados e prognósticos sistemáticos 
mas, simultaneamente, por aqueles regimes político-culturais que, afinal, consti-
tuem parte incontornável das nossas instituições.
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3 À GUISA DE CONCLUSÃO

Um conjunto de conclusões provisórias pode ser extraído do debate que propu-
semos na seção anterior.

1)	 Defendeu-se neste capítulo a ideia de que a natureza do conflito político 
e seus condicionantes culturais, morais e ideológicos condicionam de 
diferentes formas a realização das políticas públicas. As proposições 
aqui utilizadas, voltadas principalmente para o campo das políticas 
públicas de segurança, foram exploradas como um caso específico de 
processos sociopolíticos gerais, típicos da realização concreta da política 
na contemporaneidade. Desse modo, a adoção do uso de evidências nas 
tomadas de decisão não se apresenta, para nós, como desdobramento 
tecnocrático e exclusivamente racional, pois tal uso é inseparável de 
um conjunto mais amplo de interesses e atores, disputas e perspectivas 
diversas. Em consequência, o uso de evidências em políticas públicas não 
traria como subproduto necessário práticas gerencialistas, cujas raízes, 
com efeito, remetem igualmente às tensões entre política e burocracias.

2)	 Por outro lado, sugerimos que negacionismo e desinformação 
convergem ao produzir um circuito de reforço valorativo, no qual 
a correção factual é, em geral, percebida como afronta moral, 
reativando narrativas alternativas. E o enfrentamento a essas formas de 
desinformação exige, a nosso ver, reconhecer que a disputa não é entre 
fato e erro, mas entre regimes valorativos. Políticas públicas informadas 
por evidências, se pretendem eficácia democrática, devem agir sobre os 
marcos interpretativos e morais que moldam a recepção das evidências – 
traduzindo-as em narrativas e léxicos culturalmente reconhecíveis, 
sob pena de reforçar a própria resistência que buscam superar. Nesse 
sentido, correções informacionais têm alcance limitado: quanto mais 
um tema é vivido como moralmente central, menor a permeabilidade à 
evidência – a resistência é afetiva e identitária, não epistêmica. E ainda: 
a desinformação é um vetor, não a causa: conteúdos falsos ganham força 
quando sintonizados com esquemas normativo-culturais preexistentes.

3)	 Finalmente, o espaço da disputa política em que operam forças e 
práticas negacionistas também é atravessado por dimensões culturais 
inescapáveis, como tentamos demonstrar. Afinal, estamos falando de 
valores em choque no delineamento do que dada política pública deve 
ou pode ser – moral e ideologicamente; e das disputas sobre até onde 
deve ir o Estado. Enfim, das divergências morais, políticas e pragmáticas 
sobre como deve se organizar a sociedade.
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